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.Gostaria de iniciar estes comentários elogiando o Instituto Nacional de Estadística, 
Geografia, e Informática de México - INEGI pela excepcional demonstração de 
capacidade organizacional e competência técnica na organização desta reunião. 
Entretanto, tenho também que advertir que o INEGI pode estar prestando um desserviço 
se der a impressão de que todos os órgãos estatísticos da região são como ele. O fato é 
que muito poucos institutos estatísticos latino-americanos, além do México e do Brasil, 
poderiam participar desta reunião e não há ninguém da África e de outras regiões do 
mundo. 

O quadro que obtemos de tantas apresentações feitas nesta Conferência é que as 
estatísticas oficiais estão mudando muito rapidamente, não só dentro dos países, mas 
também como empreendimento internacional. Novas tecnologias estão encurtando o 
tempo entre a coleta dos dados e a liberação das informações, as mudanças nas demandas 
estão levando as estatísticas oficiais a alargar o âmbito de sua cobertura, a coordenação e 
a padronização internacionais estão evoluindo, e uma nova fronteira, para a coleta e a 
publicação de dados transnacionais, também está surgindo. 

Órgãos estatísticos em países menos desenvolvidos têm que se ajustar a este novo quadro, 
em um contexto caracterizado por dois desafios. O primeiro é que os governos, em todos 
lugares, estão encolhendo, e os órgãos estatísticos estão enfrentando a necessidade de 
competir por recursos escassos com outros solicitantes legítimos de recursos públicos. O 
outro é que novos atores estão entrando em cena na produção e disseminação de dados - 
departamentos estatísticos de outras agências governamentais e unidades administrativas 
subnacionais (estados e municípios), organizações privadas, instituições académicas e 
organizações internacionais. 
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Face a esta combinação de recursos públicos minguantes e competição crescente pela 
produção e distribuição de dados, não seria razoável simplesmente fechar ou privatizar os 
órgãos estatísticos públicos? Há boas razões para que isto não deva ser feito. Países 
precisam de informações de longo prazo, abrangentes, estáveis e comparáveis 
internacionalmente que são bens públicos e não se pode esperar que sejam produzidos 
através de organizações privadas. Somente instituições públicas podem receber e proteger 
o direito de acesso a dados confidenciais. Tipos adicionais de informação, porém, ou 
informação sob medida para usuários específicos, podem ser fornecidos através de outras 
instituições, além dos órgãos oficiais de estatística, e cada país deveria decidir que dados 
adicionais deveriam ser produzidos por seus órgãos oficiais de estatística, e o que deveria 
ser feito através de outros setores da sociedade. À medida que aumenta a 
descentralização, aumenta também a necessidade de coordenação, e muitos órgãos de 
estatística enfrentam a necessidade de mudar do papel de produtor de dados para um 
crescente papel de coordenação. 

Minha sugestão é que os órgãos de estatística devem perseguir quatro metas principais 
para responder e se adaptar aos novos desafios. 

Primeiro, deveriam tornar-se mais criativos no uso de metodologias avançadas para 
coleta, processamento e disseminação de dados. Com uma melhor amostragem, é 
possível aumentar a cobertura e reduzir custos. Melhores registros públicos e o 
processamento criativo dessas fontes de dados podem reduzir a necessidade de coleta de 
dados primários. O processamento de dados tradicional, baseado em mainframe, pode ser 
substituído por facilidades computacionais descentralizadas, em rede, muito mais baratas 
e mais eficientes. Disseminação baseada em computador e uso de novas mídias, como 
CD-ROMs e Internet, podem reduzir o custo e o volume de produtos baseados em papel e 
proporcionar aos usuários melhores informações no tempo certo. Com novas tecnologias, 
é possível produzir mais e melhores produtos por uma fração do custo, mas há custos de 
treinamento, de desenvolvimento de sistemas e de transição de velhas para novas 
plataformas de computador e rotinas de processamento de dados, o que pode ser caro e 
demorado. 
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Segundo, os órgãos de estatística têm que ser mais criativos no estabelecimento de 
alianças e vínculos de cooperação com outras instituições produtoras de dados dentro dos 
países e com organizações internacionais. Parcerias com outras organizações 
governamentais, académicas e internacionais permitem compartilhamento de recursos, 
aumento da legitimidade e acesso ao conhecimento e à competência que os órgãos de 
estatística necessitam. Esses vínculos cooperativos trazem uma série de assuntos e 
problemas que órgãos de estatística inteiramente centralizados não tem que enfrentar. 
Como conservar e manter as regras de confidencialidade quando os dados são coletados 
através de organizações diferentes? Como ter certeza que os dados estão sendo coletados 
e processados de modo consistente? Como assegurar a tempestividade da disseminação? 
Quem será responsável por manter as séries de dados a longo prazo? Quais serão as 
regras para acesso e análise dos dados? Como compartilhar custos? 

Terceiro, instituições oficiais de estatística têm que se esforçar por sua plena 
institucionalização como corpos técnicos independentes. Hoje, a maioria dos órgãos 
oficiais de estatística são tratados por seus governos simplesmente como parte de sua 
burocracia, o que leva a dois tipos de problemas. O primeiro é que eles ficam sujeitos a 
políticas de pessoal e de administração de recursos, uniformes em âmbito nacional, que 
são frequentemente incompatíveis com suas necessidades e responsabilidades. O 
segundo, e mais sério, é que eles ficam expostos a interferências externas na nomeação de 
suas principais lideranças e até mesmo no modo como coletam e publicam suas 
informações. Felizmente, está se tornando cada vez mais claro que estatísticas oficiais 
que sofrem ingerências dos governos carecem de credibilidade e são inúteis e esta 
constatação tem refreado a interferência da maioria dos governos no trabalho de seus 
órgãos de estatística. Mas isso, claramente, não é suficiente. Órgãos de estatística têm que 
ser protegidos formalmente de governos ocasionais por mandatos predefinidos para o 
seus altos funcionários; por corpos supervisores estáveis e legítimos; por orçamentos 
estáveis de longo prazo e por regras apropriadas para administração de pessoal e de 
recursos. 

Quarto, e provavelmente o que é o mais importante, os órgãos de estatística precisam 
aumentar sua competência profissional e técnica. Em muitos países, os órgãos de 
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estatística são ainda dominados por pessoal administrativo, executando tarefas rotineiras 
de coleta e processamento de dados que podem ser rapidamente substituídas por 
modernas tecnologias de computador e contratação externa de tarefas rotineiras. 
Competência profissional é necessária para incorporar novas tecnologias, manter a 
informação atualizada com o estado da arte e dar aos institutos a legitimidade e o 
reconhecimento entre outros atores significativos, nos próprios países e no estrangeiro. 

Em resumo, durante o próximo século, a produção de estatísticas públicas continuará 
sendo uma função vital a ser executada por instituições públicas autónomas, que serão 
provavelmente menores e mais eficientes do que são ou que se desejam tornar hoje. Essas 
instituições serão organizações intensivas em conhecimento, confiando muito fortemente 
em novas tecnologias estatísticas e computacionais e trabalhando em aliança íntima com 
organizações nacionais e internacionais e com o mundo académico. Como se tornarão 
mais eficientes, mais relevantes e operacionalmente mais enxutas, não há razão para que 
não devam evoluir nessa direção. Porém, para muitos países no Sul, a transição para este 
novo formato não será fácil e não pode ser considerada garantida, por causa da elevação 
inicial dos custos e da mudança de atitudes exigida, não só dos órgãos de estatística mas 
também de seus governos. A Associação Internacional de Estatísticas Oficiais pode 
representar um papel importante, ajudando países e órgãos de estatística nessa transição. 
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